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Embargos de declaração no código de processo civil brasileiro

· Administrativo 

· Ambiental 

· Biodireito 

· Civil 

· Comercial 

· Constitucional 

· Consumidor 

· Crônicas 

· ECA 

· Eleitoral 

· Ensino Jurídico 

· Família 

· Filosofia 

· Internacional 

· Internet e Informática 

· Marketing 

· Mercosul 

· Outros 

· Penal 

· Previdenciário 

· Processual Civil 

· Processual Penal 

· Resenhas 

· Sociologia 

· Trabalho 

· Tributário 
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Rodrigo de Paula Santos, 
Resumo: Esse ●  trabalho trata-se de um tipo de recurso, sendo assim para entender melhor o assunto entramos ◘  primeiro na seguinte questão. O que é um recurso. O recurso é o remédio jurídico ●  que as partes que não se conforme com a decisão, possa recorrer para sim conseguir ( uma nova análise, existente na relação processual, seja pelo mesmo órgão que proferiu a decisão ●  ou por um órgão superior. Dentre os vários recursos elencados no nosso Código de Processo ◘ Civil Brasileiro, está o Embargo de Declaração, previsto no artigo quinhentos e trinta e cinco, ●  do referido Código. Definem-se tais embargos de declaração da seguinte forma: é o recurso interposto ( contra despacho, decisão, sentença ou acórdão, visando a seu esclarecimento ou complementação, perante o mesmo ●  juízo prolator daqueles atos judiciais. Já em relação à natureza jurídica dos embargos de declaração ◘ é um recurso, em face de estar expressamente previsto no rol de recursos no artigo ●  quatrocentos e noventa e seis do Código de Processo Civil, pois as normas legais ( sobre o tema estão elencadas no artigo quinhentos e trinta e cinco do Código de ●  Processo Civil, que é o capítulo referente a recursos, além do que nos embargos pede-se ◘ e se provoca um novo exame do ponto decidido, ponto duvidoso, obscuro ou controvertido.
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INTRODUÇÃO
O motivo da subsistência de ( um recurso é possibilitar a análise minuciosa das determinações decretadas no processo, com essa norma ●  verificamos no princípio do duplo grau de jurisdição, que oferece maior precisão à aplicação do ◘ Direito, com a defesa ou reconstituição do direito acaso violado e é por isso que ●  se acha fundamentado nas legislações.

O recurso é mais nada que uma presciência legal imputada ( ...
